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Com o OE 2023, o Governo pretende avançar com um enquadramento para a tri-
butação dos rendimentos provenientes de criptoativos, mais concretamente, 
procedendo à integração, em sede de IRS, deste tipo de rendimentos, propondo 
que sejam expressamente previstos no âmbito das Categorias B (rendimentos em-
presariais e profissionais), Categoria E (rendimentos de capitais), e Categoria G 
(incrementos patrimoniais). 
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O CONCEITO DE “CRIPTOATIVO” 

O OE 2023 pretende vir introduzir um 

conceito legal de criptoativos, a ser in-

cluído, desde logo, no Código de 

Imposto sobre o Rendimento das Pes-

soas Singulares (“Código do IRS”), 

tendo por referência o Regulamento re-

lativo aos mercados de criptoativos 

(MiCA). 

Encontramos, assim, vertido no refe-

rido código a conceptualização do 

termo criptoativo nos seguintes ter-

mos: “Considera-se criptoativo toda a 

representação digital de valor ou direi-

tos que possa ser transferida ou 

armazenada eletronicamente recor-

rendo à tecnologia de registo 

distribuído ou outro semelhante.” 

Do mesmo modo, o preceito normativo 

que vem conceptualizar o termo de 

criptoativo avança com a exclusão de 

algumas realidades do conceito de crip-

toativo: “os criptoativos únicos e não 

fungíveis com outros criptoativos”. Ve-

rifica-se, assim, uma intenção de 

excluir de tributação as realidades iden-

tificadas por NTF’s (“Non-fungible 

tokens”). 

No âmbito do IRS, encontramos pro-

posta a incidência contributiva em três 

categorias de rendimentos distintas: na 

Categoria B (rendimentos empresarias 

e profissionais), na Categoria E (rendi-

mentos de capitais) e na Categoria G 

(incrementos patrimoniais). 

A TRIBUTAÇÃO NA CATEGORIA B 

No âmbito da Categoria B, passa a con-

siderar-se como rendimentos 

provenientes de uma atividade comer-

cial e industrial os decorrentes das 

“operações de emissão de criptoativos, 

incluindo a mineração, ou a validação de 

transações de criptoativos através de 

mecanismos de consenso.” 

Sobre estes rendimentos que prove-

nham de uma atividade empresarial 

destinada a este tipo de operações, de-

verão ser aplicadas as taxas gerais e 

progressivas constantes do Código do 

IRS, conforme já decorre atualmente 

das regras aplicáveis aos rendimentos 

da Categoria B, propondo-se a aplicação 

do coeficiente de 0.15 para estes rendi-

mentos, se enquadráveis no regime 

simplificado de tributação.  

Por via de aplicação do coeficiente de 

0.15 ocorre a não tributação, em sede de 

Categoria B, de 85% do rendimento ob-

tido no âmbito deste tipo de operações. 

Adicionalmente, considerando o im-

pacto ambiental associado à atividade 

de mineração (“mining”), e conforme 
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recomendado pela Comissão Europeia 

na sua Comunicação“Digitalizar o sis-

tema energético - plano de ação da EU”, 

propõe-se a penalização desta ativi-

dade, no contexto dos regimes 

simplificados, prevendo-se nesta maté-

ria um coeficiente de tributação 

aplicável de 0.95. 

Entendemos, sem prejuízo, que poderá 

ainda ser equacionada a possibilidade 

de aplicação deste outro coeficiente de 

0.95, em caso de rendimentos de capi-

tais ou de mais-valias resultantes de 

operações de tesouraria e/ou investi-

mentos financeiros em criptoativos. 

Por último, no plano do momento de tri-

butação, entende-se que os 

rendimentos provenientes de criptoati-

vos se consideram obtidos no 

momento da sua alienação onerosa. 

Considera-se, ainda, que a perda de 

qualidade como residente em território 

nacional, bem como a cessação de ati-

vidade, são equiparadas a uma 

alienação onerosa dos criptoativos.  

Deste modo, verifica-se que Portugal 

integra, pela primeira vez, no seu Có-

digo do IRS, um mecanismo de “exit 

tax” (tributação à saída), nos termos do 

qual os contribuintes serão tributados 

caso pretendam mudar a sua residência 

fiscal para outra jurisdição, nos termos 

acima descritos. 

A TRIBUTAÇÃO NA CATEGORIA G 

O OE 2023 introduz também a inclusão 

de uma nova alínea no Código do IRS, 

nos termos da qual se propõe o desdo-

bramento do conceito de mais-valia, 

que passa a considerar também como 

tal os rendimentos provenientes da alie-

nação onerosa de criptoativos que não 

constituam valores mobiliários. A este 

tipo de rendimentos é aplicável a taxa, 

especial de 28%.  

É importante salientar, porém, que é in-

troduzida uma isenção de tributação 

deste tipo de rendimento, nos termos da 

qual se pretende isentar os rendimentos 

provenientes da alienação onerosa de 

criptoativos quando estejam em causa 

criptoativos detidos por um período 

igual ou superior a 365 dias. 

Quanto a este tema, importa realçar a 

disposição transitória aprovada, nos 

termos da qual a contagem do prazo de 

detenção de criptoativos para efeitos da 

incidência em IRS da mais-valia gerada 

se inicia antes mesmo da entrada em vi-

gor do presente diploma.  

Com efeito, o legislador pretende que 

seja, desde logo, considerado no ano de 
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2023, o período de detenção dos crip-

toativos, ainda que este se tenha 

iniciado antes da entrada em vigor 

desta lei. Importa realçar, novamente, 

que quando o criptoativo seja detido 

por um período superior a um ano, o le-

gislador aplica a isenção da mais-valia 

proveniente destes rendimentos.  

No âmbito do tema das mais-valias, 

passa também a estar prevista a possi-

bilidade de o saldo negativo apurado 

num determinado ano, relativo às ope-

rações decorrentes da alienação 

onerosa de criptoativos, poder ser re-

portado para os cinco anos seguintes, 

quando o sujeito passivo opte pelo en-

globamento.  

No que concerne ao cálculo da mais-va-

lia decorrente da alienação onerosa de 

criptoativos, esta será apurada “pela di-

ferença entre o valor de realização e o 

valor de aquisição, líquidos da parte 

qualificada como rendimento de capi-

tais”, sendo considerado como valor de 

alienação dos criptoativos o valor de 

mercado à data da alienação. 

Também neste campo se permite a de-

dução das despesas inerentes à 

aquisição e alienação dos criptoativos, 

para efeitos do cálculo da mais-valia. 

Ainda no que concerne ao plano das nor-

mas anti abuso, importa notar que 

residentes em paraísos fiscais não po-

derão deduzir eventuais perdas com 

criptoativos. 

Por último, este novo regime promove 

ainda a integração da regra “first in first 

out” (FIFO), da qual resulta o método de 

determinação do rendimento, numa ló-

gica de coerência com as outras 

realidades de valores mobiliários. 

A TRIBUTAÇÃO NA CATEGORIA E 

Quanto aos proveitos resultantes de 

criptoativos, importa ainda salientar a 

norma incluída no regime previsto para 

os rendimentos de capitais (Categoria 

E). 

No que respeita às formas de remunera-

ção decorrentes de operações relativas 

a criptoativos (e.g. staking delegado ou 

off-chain) prevê-se a sua categorização 

como rendimento de capitais (Categoria 

E). 

Nesta última hipótese, a tributação que 

recai sobre estes proveitos será de 

28%, quando o contribuinte aqui resi-

dente fiscal não opte pelo 

englobamento destes rendimentos. 

Adicionalmente, no que concerne aos 

rendimentos de capitais derivados de 
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criptoativos estabelece-se a dispensa 

de retenção na fonte para os rendimen-

tos de capitais atendendo às 

especificidades do produto e a natu-

reza do mesmo. 

A COMUNICAÇÃO DAS  

OPERAÇÕES 

Como complemento e para efeitos de 

fiscalização, é introduzida uma nova 

obrigação declarativa, e que impenderá 

sobre pessoas singulares e coletivas, 

organismos e outras entidades sem 

personalidade jurídica que prestem ser-

viços de custódia e administração de 

criptoativos por conta de terceiros ou 

que tenham a gestão de uma ou mais 

plataformas de negociação de criptoa-

tivos.  

Assim, estas entidades passam a ter a 

obrigação de comunicação à Adminis-

tração tributária, até ao final do mês de 

janeiro de cada ano, das operações efe-

tuadas com a sua intervenção, 

relativamente a criptoativos, no respei-

tante a cada sujeito passivo, através da 

entrega de modelo oficial a aprovar 

para o efeito. 

CONCLUSÕES 

Com o OE 2023, o Governo pretende 

avançar com um enquadramento para 

a tributação dos rendimentos proveni-

entes de criptoativos, mais 

concretamente, procedendo à integra-

ção, em sede de IRS deste tipo de 

rendimentos, propondo que sejam ex-

pressamente previstos no âmbito das 

Categorias B (rendimentos empresari-

ais e profissionais), Categoria E 

(rendimentos de capitais), e Categoria G 

(incrementos patrimoniais). 

Torna-se relevante referir que impen-

derá agora a obrigação de comunicação 

à Administração tributária, até ao final 

do mês de janeiro de cada ano, das ope-

rações efetuadas com a sua intervenção 

sobre todas as pessoas, singulares ou 

coletivas, organismos e outras entida-

des sem personalidade jurídica, que 

prestem serviços de custódia e adminis-

tração de criptoativos por conta de 

terceiros, ou que tenham a gestão de 

uma ou mais plataformas de negociação 

de criptoativos. 

*** 

Lisboa, 23 de janeiro de 2023 
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